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PARECER N° 000419/2022

1. RELATÓRIO

Trata-se de  Auditoria de  Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira,

realizada pela Segunda Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da

Bahia (2ª CCE) na  Coordenação de Pagamentos Coletivos (CPC), da Secretaria de Saúde do

Estado da Bahia (SESAB) com o objetivo de “verificar a efetividade dos controles exercidos pela

CPC,  dando  ênfase  às  despesas  com  contratação  de  serviços  de  saúde  para  atender  aos

usuários do SUS, de modo a realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira

no período auditado, sem prejuízo da vinculação administrativa da unidade às demais instâncias

reguladoras do Sistema Único de Saúde (SUS)”, no período de 01/01/2021 a 31/10/2021.

No Relatório de Ref.2713016, a Unidade Técnica sugeriu a emissão de recomendações à

SESAB:

(…) para  que adote providências  imediatas  quanto  à  revisão e adequação do
Regimento  Interno  da  Secretaria,  considerando  que  a  CPC,  dentre  outras
unidades gestoras, carece de regulamentação, pois ainda não consta formalmente
de sua estrutura organizacional, de forma a serem estabelecidos o funcionamento,
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competências e cargos, visto que a ausência de tal regulamentação, além de ser
passível  de  nulidade,  pode  vir  a  comprometer,  em  alguma  medida,  os
procedimentos  de  identificação  e  responsabilização,  pelos  órgãos  de  controle
interno e externo, de agentes públicos porventura envolvidos em irregularidades
administrativas, bem como dificulta a atuação do controle social.

Foram  notificados  o  Sr.  Fábio  Vilas  Boas  Pinto,  Secretário  de  Saúde  no  período

compreendido entre 01/01/2015 e 03/08/2021;  o Sr.  Roberto Passos dos Santos (CPC);  o Sr.

Adelson de Araújo Prata (FESBA), o Sr. Luiz Cláudio Guimarães Souza (FESBA); o Sr. Romilton

da Silva Sousa (FESBA) e a Sra. Terza Cristina Paim Xavier Carvalho, então Secretária de Saúde.

O Sr. Adelson acostou esclarecimentos às fls. Ref.2751164; o Sr. Roberto, às fls. Ref.2751033; o

Sr. Romilton, às fls. Ref.2750979; o Sr. Fábio, às fls. Ref.2762861; a Sra. Adélia Maria Carvalho

de  Melo  Pinheiro,  atual  Secretária  de  Saúde,  manifestou-se  às  fls.  Ref.2755280.  O  Sr.  Luiz

Cláudio, mesmo após notificação editalícia, não compareceu ao processo.

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, ao proceder ao exame auditorial,  a 2a CCE identificou que, até o

momento,  não  foi  publicada  norma  que  enumere  as  competências  da  Coordenação  de

Pagamentos Coletivos – CPC.

Em resposta à Auditoria, o Diretor Financeiro do FESBA informou diversas práticas que

são atribuições da CPC: proceder aos repasses das contrapartidas estaduais do PFS (Programa

Saúde  da  Família)  e  do  SAMU  (Serviço  de  Atendimento  Móvel  de  Urgência),  para  os  417

Municípios do estado; exigências de transferências para financiamento da formação dos agentes

comunitários de saúde e técnico de saúde bucal, para os Fundos Municipais de Saúde; execução

de glosas provenientes de processos de Auditoria, realizadas sobre direitos da rede credenciada

ao SUS, dos Municípios que não assumiram o Comando Único; atualização monetária dos fatos

geradores da glosa, notificação e parcelamento da dívida; execução de bloqueios judiciais sobre

direitos ulteriores da rede credenciada, inclusive com atualização monetária e parcelamento e

repasse dos descontos realizados sobre os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde,

decorrentes das amortizações das parcelas das cessões fiduciárias,  provenientes de linha de

crédito consignada para pagamento das instituições privadas credenciadas ao SUS.

Observa-se, assim, que essas competências vêm sendo executadas pela Coordenação
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sem norma que as ampare, o que pode representar mácula à legalidade e legitimidade dos atos

administrativos praticados pelo órgão, por vício de competência.

Como  bem  pontuado  pela  equipe  técnica,  a  ausência  de  normativo  que  detalhe  as

competências  da  CPC  dificulta  até  mesmo  o  controle  social  e  externo  dos  atos,  além  de

embaraçar  a  apuração de responsabilidades em caso  de lesão  ao erário  oriunda de alguma

prática  identificada  no  âmbito  da  aludida  unidade  administrativa.  Esta  circunstância  é

especialmente preocupante considerando que, entre as competências da CPC informadas

pelo  Diretor  Financeiro  do  FESBA,  constam  atos  que  envolvem repasses  de  recursos

financeiros e pagamentos.

Instada a se manifestar,  a Secretária de Saúde se limitou a esclarecer que “houve a

necessidade de se promover a revisão e adequação do respectivo regimento, sendo instituído um

Grupo de Trabalho, por meio da Portaria n°1.253, de 24 de outubro de 2017, para adequação das

alterações organizacionais decorrentes da reforma administrativa, buscando coesão e clareza na

descrição de suas competências, bem como as alterações dos respectivos quadros de cargos em

comissão trazidos pela Lei estadual n° 13.204/2014.”

A resposta apresentada não pode ser considerada satisfatória, já que o referido Grupo de

Trabalho foi instituído há cinco anos, sem que a norma tenha sido elaborada.

Assim, este  Parquet  de Contas coaduna com a sugestão formulada pela Auditoria, no

sentido  de  que  seja  expedida  recomendação  à  SESAB  com  vistas  à  célere  adoção  de

providências voltadas à adequação do seu Regimento Interno, para que o diploma passe a prever

especificamente as competências da  Coordenação de Pagamentos Coletivos,  como forma de

conferir plena legalidade e legitimidade aos atos praticados pela unidade, facilitar a atuação do

controle social e externo, além de permitir a apuração de responsabilidades na eventualidade de

alguma prática implicar em dano ao erário.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual da

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB, referente ao  exercício de 2021, pugnando

para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e  acompanhar  os  aspectos  orçamentário,  financeiro  e

3

Parecer do Ministério Público nº000419/2022 Ref.2815380-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
5M

D
Q

Y
N

D
Y

0



patrimonial da  unidade auditada, bem como para que  acompanhe as medidas adotadas pela

CPC para corrigir as irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no presente Parecer;

b) pela  expedição  de  recomendações ao  atual  Secretário  de  Saúde  com vistas  à

célere adoção de providências  voltadas à adequação do seu Regimento  Interno,  para  que o

diploma  passe  a  prever  especificamente  as  competências  da  Coordenação  de  Pagamentos

Coletivos,  como  forma  de  conferir  plena  legalidade  e  legitimidade  aos  atos  praticados  pela

unidade,  facilitar  a  atuação  do  controle  social  e  externo,  além  de  permitir  a  apuração  de

responsabilidades na eventualidade de alguma prática implicar em dano ao erário.

É o parecer.

Salvador, 13 de junho de 2022.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 13/06/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: U5MDQYNDY0
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